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RESUMO: O presente texto é parte de  um projeto de pesquisa em nível de doutorado em educação que tem buscando compreender como a instituição de Educação Infantil e as famílias têm atuado na formação das crianças de 2 a 3 anos para o exercício da cidadania. Diante aos desafios colocados por este estudo, o presente artigo tem como objetivo construir uma análise entre as contribuições teóricas de Paulo Freire e de Hannah Arendt para a educação da primeira infância, considerando que cada autor possui uma distinta visão e também aproximações sobre a relação educação e cidadania. 
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1.INTRODUÇÃO
Inicialmente, é importante destacar que durante o processo que culminou com a aprovação da Constituição Federal de 1988, uma conquista  dos movimentos sociais e populares, representados pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (FNDEP), foi garantir, no artigo 205 do texto constitucional, o direito ao “preparado para o exercício da cidadania” como um dos pilares da educação brasileira: “A educação, direito de todos e dever do  Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, [1988], 2017a, p. 77, grifos nossos). Essa conquista é de grande valia, visto o contexto político que a população do país viveu nas últimas décadas daquele período sob o Governo da Ditadura Militar, tempos de negação da liberdade de expressão e anulação da participação popular no plano político. 

O termo cidadania surge a partir da redemocratização do país durante a década de 1980, quando até então, eram imperceptíveis nas discussões educacionais. A ausência desse termo, nos debates educacionais anteriores ao período constituinte, pode ser observada nas obras de um dos principais expoentes da educação nacional que é Paulo Freire (FREIRE, 1967; 2005) e que participou ativamente dos debates político-educacionais durante esse período
. Assim, pode-se considerar que a Constituição de 1988 é o marco da educação para a cidadania, conforme assinala Carvalho (2010). 

Conceituar o que é “democracia” foi uma das principais disputas no campo teórico ao longo da segunda metade do século XX e, hoje, essa disputa está principalmente centrada, aqui no Brasil, em torno do que é a educação para a cidadania.
A veiculação, no âmbito dos discursos educacionais, do ideal de uma “formação para a cidadania” parece ser, hoje, um dos casos mais emblemáticos dessa luta pela aceitação e legitimidade de um dentre vários conceitos alternativos que têm não só um interesse teóri​co, mas um propósito prático (CARVALHO, 2010, p. 842).
Isso pode ser percebido, mais recentemente, no surgimento de movimentos como o “Movimento Escola sem Partido” que busca aprovar um Projeto de Lei no Senado para neutralizar a participação da escola na formação político-social dos estudantes, sob a justificativa de haver necessidade de uma neutralidade pedagógica tendo em vista o “[...] reconhecimento da vulnerabilidade do educando como a parte mais fraca na relação de aprendizado” (BRASIL, 2016a, p.1). Em contrapartida, a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que possibilita a formação dos estudantes em âmbito político, sociocultural e para a participação no espaço público, corre o risco de ser alterada pelo Movimento Escola sem Partido que objetiva modificar a LDB passando a determinar que toda responsabilidade pela formação religiosa, moral e política das crianças e jovens sejam estabelecidas pelas convicções da família. Esse fato, torna evidente que tal medida é inconstitucional, pois o que está sendo proposto é a redução do papel do Estado na educação do povo brasileiro. Em contrapartida, os interesses privados passarão a ser legitimados no âmbito público ao apontarem que a escola deve organizar o ensino em torno das convicções familiares. 
A disputa na construção do que é a educação para a cidadania dentro da educação brasileira, atinge outras dimensões, como por exemplo, a elaboração e construção do currículo da educação nacional a partir das discussões da Base Nacional Curricular Comum (BNCC). Verifica-se que no texto da BNCC para a Educação Infantil, publicado após as contribuições da sociedade no mês de abril de 2016 (BRASIL, 2016b), havia três conjuntos de princípios que contribuem para a discussão da educação para a cidadania na primeira infância, com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, [2009], 2013): “[...] os princípios éticos (autonomia, responsabilidade, solidariedade, respeito ao bem-comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades); os princípios políticos (direitos de cidadania, exercício da criticidade, respeito à ordem democrática); e os estéticos (sensibilidade, criatividade, ludicidade, liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais)” (BRASIL, 2016b, p.57). Por outro lado, na versão final da BNCC, publicada em abril de 2017 pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2017b), averigua-se que, além de apresentar um texto enxuto, foram excluídos os princípios contidos na versão anterior, bem como expressões que continham as palavras “cidadania” e “princípio” dentro do currículo da Educação Infantil.  Essas mudanças não aconteceram com apoio unânime, pois os fóruns populares de educação foram contrários a tais encaminhamentos e vieram acompanhadas de diversas medidas impopulares impostas pelo atual Governo Federal que culminaram, mais recentemente, com o esvaziamento popular de órgãos de participação social, tais como o Fórum Nacional de Educação e o Conselho Nacional de Educação.
Mas o que seria a educação para a cidadania? Como a educação para a cidadania se relaciona com a primeira infância? Por que e para quê serve a educação para a cidadania? Essas questões podem ser somadas a muitas outras em relação ao tema, porém, antes de fazer alguns apontamentos a partir das perspectivas teóricas de Paulo Freire e Hannah Arendt, tomemos, como base, alguns princípios e fins da educação para a primeira infância. 

2.AS CRIANÇAS E AS INFÂNCIAS
A infância é a fase inicial da vida dos bebês e das crianças e a legislação do Brasil define a criança como a pessoa de até 12 anos de idade. No campo da Educação Infantil fazemos a opção por tratar a infância das crianças de 0 a 6 anos pelo termo “primeira infância”, demarcando assim, uma diferenciação que existe entre a infância das crianças desse nível escolar com a infância das demais crianças do Ensino Fundamental.  Nas palavras de Jens Qvortrup (2010), a infância é uma estrutura social permanente na sociedade, onde as crianças de cada geração viverão a sua infância. No entanto, um dia, ela terá fim para a criança que irá crescer e se tornar um adulto, mas a infância continuará a existir para outras crianças da sociedade. Cuidar da infância, na contemporaneidade, então não é uma tarefa que cabe somente aos pais das crianças ou às suas famílias, mas a toda sociedade, pois é a ela a quem a infância pertence. 
No mundo atual, as crianças são consideradas sujeitos históricos e de direitos. Isso quer dizer que, durante muitos anos, elas foram excluídas pelo Estado e somente passaram a ser reconhecidas como possuidoras de direitos em tempos mais recentes, como no caso do Brasil onde o grande marco é a Constituição Federal de 1988. A criança é um ser cheio de especificidades e na Educação Infantil, não se pode somente pensar no termo “criança” como um conceito comum para todos os sujeitos que ali estão a educar, pois há os bebês, que geralmente frequentam turmas de berçários, as crianças bem pequenas que são atendidas pelas turmas de creches e as crianças pequenas que são matriculadas nas turmas de pré-escola. Apesar de haver diferenças entre as crianças, sejam elas de gênero, classe, étnicas e culturais, algo que elas têm em comum e que pautam o trabalho pedagógico na educação da primeira infância, são as necessidades de cuidado e educação (cuidar e educar). Assim, as instituições públicas de Educação Infantil representam a responsabilidade do Estado no processo de educação das crianças, complementando, desse modo, a ação da família, sendo livre, é claro, a opção das famílias por matricularem as crianças em instituição de iniciativa privada. 

3.HANNAH ARENDT, PAULO FREIRE E A DIALÉTICA INFÂNCIA E CIDADANIA

A partir da perspectiva teórica de Hannah Arendt
, podemos considerar que a criança, ao ser introduzida pela primeira vez na instituição de Educação Infantil, estará nascendo para o mundo, pois ela já não pertencerá mais apenas ao seio familiar, que é o seu espaço privado. Agora, também fará parte do espaço público, sendo a instituição de atendimento à infância um lugar de convivência comum entre as diferentes crianças da sociedade. Porém, conforme adverte Arendt (2005, p. 238), é importante compreender que a instituição escolar “[...] não é de modo algum o mundo e não deve fingir sê-lo; ela é, em vez disso, a instituição que interpomos entre o domínio privado do lar e o mundo com o fito de fazer com que seja possível a transição, de alguma forma, da família para o mundo”.  Se a instituição de Educação Infantil não é o mundo por excelência, de acordo com Arendt, mas se, de certa forma, o nascimento da criança para o mundo acontece primeiramente através de sua inserção nessa instituição, vivenciar durante a infância a etapa da Educação Infantil significará, para a criança, uma experiência de natalidade. A natalidade, a partir dos estudos das obras de Hannah Arendt realizados por Correia (2010), pode ser caracterizada do seguinte modo:

A natalidade não é idêntica ao nascimento, que consiste na condição inaugural fundamental da natalidade. Enquanto o nascimento é um aconteci​mento, um evento por meio do qual somos recebi​dos na Terra em condições em geral adequadas ao nosso crescimento enquanto membros da espécie, a natalidade é uma possibilidade sempre presente de atualizarmos, por meio da ação, a singularidade da qual o nascimento de cada indivíduo é uma pro​messa; a possibilidade de assumirmos a responsa​bilidade por termos nascido e de nascermos, assim também, para o mundo; de que sejamos acolhidos no mundo por meio da revelação de quem somos mediante palavras e atos; de que nasçamos sempre de novo e nos afirmemos natais, não mortais; a possibilidade, enfim, de que nos tornemos munda​nos, amantes do mundo (CORREIA, 2010, p. 813).

Das palavras do autor, extraem-se várias dimensões da natalidade, como a atualização da ação, a assumência da responsabilidade pelo mundo, a inserção no mundo pelo discurso e pela ação, o amor pelo mundo e o sempre nascer para algo novo. O conceito de natalidade, apresentado anteriormente, é complementado por Soares (2017, p. 15) que destaca o desdobramento da natalidade a partir do nascimento: “Ao ingressar no mundo através do nascimento, o homem torna-se, por existir, capaz de iniciar algo que nunca antes tinha existido no mundo comum dos humanos”. A partir dessas reflexões, compreende-se que, vivenciar a Educação Infantil durante a infância, é uma experiência de natalidade para a criança pequena, pois assim ela estará nascendo para algo novo, nesse caso, para um novo processo de formação humana.
Se em Arendt é possível verificar que a natalidade possui uma relação direta com o conceito de infância, já que as crianças passam por ela mas ela permanece para receber as novas gerações de crianças e assim podendo considerar a infância como natalina, em Freire (2005) verificamos uma aproximação do que o autor denomina como parto, com a natalidade em Arendt.

A libertação, por isto, é um parto. E um parto doloroso. O homem que nasce deste parto é um homem novo que só é viável na e pela, superação da contradição opressores-oprimidos, que é a libertação de todos. [...] A superação da contradição é o parto que traz ao mundo este homem novo não mais opressor; não mais oprimido, mas homem libertando-se (FREIRE, 2005, 76). 

Em Freire (2005), o parto é um processo doloroso de libertação do sujeito de uma situação de opressão, da qual esteja ele na condição de opressor ou de oprimido e que virá ao mundo social como um sujeito novo e livre. Aqui, temos duas relações estabelecidas entre o parto e a natalidade. Primeiro, a mudança de status quo do sujeito para uma mudança autêntica de consciência, que é uma situação de natalidade. Para Freire (2005), essa mudança de consciência é provocada pela superação da contradição do ato de oprimir e de ser oprimido, e nesse sentido, a educação para a liberdade possui um papel fundamental. Segundo, o parto em Freire toca em uma questão fundamental para a aproximação da natalidade-infância com a Educação Infantil quando, ao se pensar nas crianças que se encontram em situação de opressão, na sociedade e nas próprias famílias, se elas tiverem oportunidade de estarem em ambientes escolares institucionais que possibilitem uma educação para a cidadania e para o despertar da curiosidade em relação ao mundo e às coisas mundanas, consequentemente vivenciarão sua natalidade. Nesse contexto, a responsabilidade do Estado se torna ainda mais profunda, por ser, a instituição de Educação Infantil, o lócus profícuo para que essa vivência aconteça. Se é possível aproximar, em um primeiro momento, Freire e Arendt naquilo que respectivamente esses autores chamam de parto e natalidade, numa segunda leitura, podem ser observadas algumas diferenças na articulação entre educação e cidadania dentro da perspectiva teórica de cada um. 

4.PRIMEIRA INFÂNCIA E CIDADANIA EM PAULO FREIRE
Paulo Freire viveu um tempo de autoritarismo por parte do Estado brasileiro, sentindo, na pele, as perversidades da Ditadura Militar. Ele também vivenciou um tempo em que a sociedade brasileira era fechada, tempos de submissão do povo, o qual ele chama de inexperiência democrática na obra “Educação como prática da Liberdade” (FREIRE, 1967). Um dos grandes desafios propostos por esse autor e educador, foi usar a educação como instrumento de libertação das condições impostas pela sociedade opressora em que vivia. Freire tinha consciência que a “[...] educação reflete a estrutura do Poder, daí a dificuldade que tem um educador dialógico de atuar coerentemente numa estrutura que nega o diálogo [...]” (FREIRE, 2005, p. 70). Entretanto, mesmo em condições que impossibilitavam uma prática plenamente revolucionária, considerava que algo “[...] fundamental, porém, pode ser feito: dialogar sobre a negação do próprio diálogo” (FREIRE, 2005, p. 70). 

A educação para a liberdade que, num segundo momento, Freire (2005) denomina de “Pedagogia do Oprimido”, tem sua plenitude quando há uma superação da relação entre oprimidos e opressores. Assim, ela é uma educação que se faz em prol do bem comum. O autor apresenta preocupação em problematizar o sistema político durante o desenvolvimento de sua proposta de educação, tendo em conta a necessidade de o povo participar das estruturas de poder em busca de sua libertação. Desse modo, a educação para a liberdade de Freire consiste na educação para a cidadania, visto que ela está sustentada, em sua essência, naquilo que o autor-educador chama de “práxis”: a ação e a reflexão dos seres humanos sobre o mundo e na transformação desse mundo. Ser cidadão em Freire, nesse sentido, significa agir e transformar a sociedade construindo uma sociedade nova, onde não haja mais nenhuma relação de opressão entre os seres humanos e nem entre os seres humanos e o mundo. 

A educação para a cidadania, ainda em Freire, “[...] implica, de um lado, o cumprimento de deveres, de outro, o exercício de direitos” (FREIRE, 2001, p.44). Se, de um lado, essa formação humana abrangerá valores, como por exemplo, “não negar o direito do outro de optar”, “dialogar” sobre as decisões a serem tomadas e “lutar” contra qualquer forma de discriminação, por outro lado, verifica-se o direito de se “pronunciar” através da “palavra”, “de ter voz”, de “decidir em certos níveis de poder”, “de ser diferente”, “de ser respeitado na diferença”, de ter ideias e politizar-se (FREIRE, 1967; 2002; 2001; 2005). A prática de educação para cidadania, a partir de Freire e trazendo para o contexto da Educação Infantil, implica em compreender que é um processo em que o(a) professor(a) não realiza, de forma isolada, a sua autoridade com as crianças. A relação autoridade-liberdade é uma tensão não resolvida, pois ainda confundimos, muitas vezes, autoridade com autoritarismo e liberdade com licenciosidade. Para Freire (2001, p. 36) é o bom senso do(a) professor(a) que permitirá exercer a sua autoridade, seja “[...] tomando decisões, orientando atividades, estabelecendo tarefas, cobrando a produção individual e coletiva do grupo[...]”, para que assim o(a) educador(a) possa cumprir o seu dever de educar. 

Quando associamos o pensamento de Freire à educação para a cidadania, na Educação Infantil, compreendemos que a relação de igualdade e contradição, que se faz entre autoridade e liberdade, se assemelha à relação entre educador e as crianças durante o processo educativo. A autoridade se identifica com a figura do educador, que carrega uma responsabilidade para com a educação da criança e, a partir de sua experiência humana e científica, ensinará a ela o seu saber e, ao mesmo tempo que ensina, aprenderá a conhecer a realidade dela e a ouvi-la. Por outro lado, a criança, por estar numa fase natal, é um ser curioso e instigado a aprender, tendo a liberdade de questionar o educador, de dizer “por quê?”, ao mesmo tempo devendo procurar estabelecer uma relação de respeito com a autoridade e a experiência de mundo trazida por seu educador. 

Freire recebeu algumas críticas (CARVALHO, 2010) como a de equiparar a importância do sujeito educando ao professor dentro da relação pedagógica e por se apoiar “[...] no ideal de liberdade como atributo da vontade e da consciência individual e não como razão de ser da vida política” (CARVALHO, 2010, p. 847). Essas seriam algumas das diferenças entre Freire e Arendt em relação aos caminhos para a liberdade. Porém, é fundamental destacar que a virtude de Freire em propor uma educação para que as crianças, jovens e adultos, estivessem e estejam em permanente diálogo, aprendendo uns com os outros com o propósito de atuarem também sobre a realidade para transformá-la na construção de um mundo novo, se faz fundamental para uma educação que queira estar comprometida com a educação para a cidadania.

5.PRIMEIRA INFÂNCIA E CIDADANIA EM HANNAH ARENDT
Em relação a Arendt, destaca-se que ela, como mulher de seu tempo, emblemática em sua produção teórica, buscou, através de seus estudos, contribuir para o combate ao totalitarismo (ARENDT, 2004; 2005; 2008; 2010). Arendt viveu sob o regime nazista na Alemanha e, em seu ponto de vista, a violência mata a política e sempre que houver mais violência haverá menos poder e quanto mais poder se tem, haverá menos violência. A solução para combater a violência, para Arendt, é a política, que ela considera como a condição de se preservar a vida e combater o totalitarismo, que representa o caos e leva à morte. Nesse sentido, Arendt teceu algumas críticas a Aristóteles quando o mesmo diz que o homem é um animal político por natureza. A autora mostra que o homem não é político por natureza, a política é uma ação humana, pois se fosse naturalmente político, o homem não usaria da violência para lidar socialmente com os outros homens (SOARES, 2012; 2017). Arendt (2008) também crítica Marx em relação ao ideal socialista de uma humanidade sem o Estado pois, para ela, uma sociedade sem o Estado é sem política, consequentemente, isso seria simplesmente apavorante.
A política para Hannah Arendt “[...] começa onde termina a esfera das necessidades materiais e da força física [...]” (AREDNT, 2008). Política e liberdade são, para a autora, inseparáveis e é através da luta política que as pessoas alcançam a liberdade. Ela compreende a liberdade como a condição pela qual os homens saem da vida política para serem livres no mundo privado. (ARENDT, 2005). A luta pela liberdade, no mundo comum, estaria assentada na luta pelo reconhecimento de que cada cidadão tem suas diferenças e sua forma de viver a liberdade no domínio privado, lugar de descanso do mundo público. Assim, se há uma condição de igualdade no domínio público, são apenas em propósitos específicos, sendo, na realidade, uma igualdade de desiguais. 

Em relação à educação, Arendt (2005) compreende que a natalidade é a essência da educação, isso porque só há sentido pensar em educação se for para receber as novas gerações. Considerando que a escola é o primeiro lugar onde a criança terá contato com o mundo, mesmo não sendo o mundo em sua forma real, para a autora, a educação escolar é uma esfera pré-política, pois ocupa uma posição intermediária entre a família (domínio privado) e o mundo (domínio público) (CARVALHO, 2010; CORREIA, 2010; SILVA, 2015). Para Arendt, há uma separação das atividades educacionais realizadas na escola e a formação do cidadão no mundo político. A educação, diz Arendt, “[...] não pode desempenhar papel nenhum na política, pois na política lidamos com aqueles que já estão educados” (AREDNT, 2005, 225).  Também, não seria possível falar em relações de cidadania entre o educador e as crianças em Arendt pois, conforme destaca Carvalho (2010, p.848), “[...] a relação pedagógica supõe como princípio uma diferença que se traduz numa hierarquia institucional, ainda que necessariamente temporária [...]” e no domínio político se prevê uma condição de igualdade entre os cidadãos. O autor também enfatiza que a complexidade do mundo público e os conflitos que o marcam, não são reprodutíveis no ambiente escolar. Mas como traz Arendt, essa é uma questão polêmica. 

O fato de o professor estabelecer uma posição hierárquica com as crianças deriva da responsabilidade que ele detém ao se tornar educador. É preciso que o professor assuma uma responsabilidade para com o mundo, pois a continuidade das próximas gerações e a preservação de um espaço comum, condição na qual as pessoas são igualadas como cidadãs na pólis, depende dessa responsabilidade que é a assumida com o mundo, na educação dos mais novos. Soares (2012, p. 856) destaca que “[...] a educação só se sustentará se os educadores não fizerem economia nem da autoridade nem da tradição, contidas no passado. Temos que falar do ontem para crianças e jovens que só pensam no amanhã.”. O autor contextualiza o sentido da autoridade presente na perspectiva de educação em Arendt, sendo que as gerações mais novas precisam ser orientadas e guiadas nesse mundo no qual nascem como estrangeiros, para que assim se preserve o que foi construído historicamente em termos sociais, culturais e da tradição política, operando na relação dialética entre revolução e conservação do mundo. 

Exatamente em benefício daquilo que é novo e revolucionário em cada criança é que a educação precisa ser conservadora; ela deve preservar essa novidade e introduzi-la como algo novo em um mundo velho, que por mais revolucionário que possa ser em suas ações, é sempre, do ponto de vista da geração seguinte, obsoleto e rente à destruição (ARENDT, 2005, p. 243).

O papel do professor e da escola não seria no sentido de coagir ou impor às crianças um aprendizado previamente determinado, isso seria uma reprodução da violência e negação da humanidade, mas o papel da educação está diretamente ligado com a função da autoridade docente na “[...] responsabilidade que os educadores assumem pela apresentação, conservação e busca de um compromisso com a renovação de um mundo comum.” (CARVALHO, 2010, p. 848). Se Arendt propõe uma distinção entre as ações realizadas na escola e as funções desempenhadas pelos cidadãos no mundo comum, o sentido político da educação, na perspectiva da autora, estaria no processo de formação ético-política desempenhada pelo professor. 

Nesse contexto, a educação, para Arendt (2005), é vista como atividade pré-política, devido à sua limitação política no papel do professor e considerada como uma etapa de preparação da natalidade para o futuro exercício da vida cidadã. Conforme ressalta Silva (2015), o espaço privado também é uma dimensão fundamental para que as crianças e jovens se preparem para o exercício da cidadania, sendo este o ambiente que proporcionará condições adequadas para a ação política e oferta de proteção contra a luz pública. Todavia, a formação do cidadão na concepção de Arendt, se efetivará na atuação sobre o mundo público, local comum onde os cidadãos são igualados para o tratamento das questões políticas.  

6.CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir das discussões apresentadas neste artigo, verifica-se que Hannah Arendt e Paulo Freire possuem diferenças e proximidades em relação ao tema da educação para a cidadania, objeto de análise do projeto de pesquisa mais amplo, na perspectiva da primeira infância. De um lado, os autores se aproximam em discussões, como o combate a práticas totalitárias, a valorização da condição humana, as práticas humanistas nas relações com o outro, na escola e na política, a necessidade da autoridade na prática pedagógica que representa a responsabilidade assumida pelo educador diante ao mundo e a relação entre Educação Infantil, como experiência de natalidade/parto e sua condição sine qua non de ser na formação das crianças durante a primeira infância. Por outro lado, os autores apresentam diferentes caminhos na articulação da educação e cidadania. Paulo Freire sustenta a defesa da educação como meio de se atingir a liberdade, logo a escola é a instituição política formadora das crianças para a cidadania. Hannah Arendt tem a escola como instituição pré-política, a quem cabe o papel de apresentar o mundo para as crianças para que, futuramente, quando elas se tornarem adultas, estejam preparadas para o exercício da cidadania na esfera pública que é o espaço o espaço político por execelência.
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� O fato de não encontrarmos a palavra cidadania nos referidos trabalhos de Freire, não quer dizer que o autor não contribuiu para a formulação do conceito de educação para a cidadania da qual os educadores progressistas defendem nos dias de hoje. Pelo contrário, Freire é uma das grandes referências para a concepção de educação para a cidadania progressista em nível nacional e mundial. Recentemente, Paulo Freire foi considerado o terceiro escritor mais citado de todos os tempos nas áreas de humanas e sociais.  Em obras posteriores à aprovação da Constituição de 1988, como no livro Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 2002), verifica-se a presença do termo cidadania.


� Hannah Arendt é uma teórica da política. Ela não se dedicou diretamente aos estudos da educação e da infância. No entanto, seus escritos em torno da filosofia política a partir do conceito de natalidade são de especial interesse para a discussão do tema da formação para a cidadania.
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